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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

A Direção do Externato São Paulo, interpõe recurso junto a este Colegiado contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região Norte 2, que entendeu promover a aluna, Isabelle de Lucca Lopes, na 2ª série do ensino fundamental, em 2005.

A aluna em tela foi considerada regimentalmente retida, após estudos de recuperação final, por não obter 6,0 (seis inteiros), média mínima exigida para promoção, em quatro componentes curriculares: Língua Portuguesa – 4,7; Ciências - 5,3; Matemática – 5,6 e Técnicas de Redação – 4,3.

A recorrente alega, diante da situação posta que, o mais importante é a aprendizagem da aluna em face das dificuldades constatadas e comprovadas pela Comissão de Supervisores de Ensino, sendo a melhor solução dar-lhe a oportunidade de refazer esses conteúdos e preparar-se melhor para a 3ª série, objetivando uma trajetória escolar em bases sólidas.

Esclarece, ainda, que a mãe foi plenamente informada da vida escolar da aluna e que tinha ciência do contido nas Fichas Individuais de Avaliação Periódica, por trabalhar, inclusive na área de Educação. No ano letivo de 2004, assinou as referidas fichas, tomando ciência nos prazos previstos, infelizmente, no ano de 2005, embora ciente de toda a situação escolar da filha, em todas as reuniões dos 4 bimestres, retirava-se sem assiná-las, antes do término das mesmas, o que ocorreu somente ao final do ano letivo, em 03-12-2005, com o seu aposto nas referidas fichas dos 4 (quatro) bimestres.

Ao final anexa declaração da professora da 2ª série do ensino fundamental, atestando a situação acima exposta, ratificada pela Coordenação Pedagógica da Instituição.

Do relatório da Comissão de Supervisores de Ensino, destacamos:

(...)

“Analisando a documentação apresentada, percebemos que a aluna Isabelle foi avaliada durante o ano letivo nos termos regimentais da escola em tela, que anexou vasta documentação comprovando o acompanhamento, por parte da equipe escolar, o rendimento escolar da aluna e de seu desenvolvimento emocional.

Fazem parte do expediente, cópias de análises do desempenho escolar da mesma sob forma de relatório de ocorrências e atendimento aos pais, ficha de avaliação com pareceres da professora da classe e da orientadora educacional da escola, assinadas pela Diretora da unidade escolar e duas dessas fichas datadas de outubro e novembro trazem a assinatura da mãe da aluna. A aluna foi encaminhada para turmas de recuperação já no 1° bimestre e constam do expediente os registros de acompanhamento desse processo.

Em relatório final anexado ao expediente, a equipe escolar informa sobre as defasagens do rendimento da aluna, notando-se a ênfase na dificuldade na leitura e interpretação de textos o que compromete o desempenho em outros componentes.

O exame das avaliações contidas no expediente, leva-nos a concordar com a análise da escola. A aluna demonstra, nos ditados, dificuldades que nem permitem o entendimento das palavras ditadas. Entretanto, a ficha individual de avaliação periódica prevista no § 2° do artigo 1° da Deliberação CEE nº 11/96, elaborada uma a cada bimestre, ao que tudo indica, foram todas assinadas pela mãe numa única data (03/12). Entendemos que esse descuido da escola quanto à ciência da mãe no documento obrigatório da lei acima citada, compromete todo o esforço realizado pela escola ao longo do ano, pois pode ensejar suspeita de que as causas do baixo rendimento da aluna e suas propostas de solução não tenham sido comunicadas aos responsáveis ao longo do ano letivo.”

Com base no acima exposto a referida Comissão, em parecer conclusivo, entendeu e considerou o descumprimento do § 2° do Artigo 1° da Deliberação CEE n° 11/96, opinando pela promoção da aluna Isabelle de Lucca Lopes à série seguinte.

O Dirigente Regional de Ensino acolheu o parecer da Comissão de Supervisores de Ensino encaminhando o expediente à Unidade Escolar em epígrafe para ciência dos interessado, o que ocorreu em 14 e 16-02-2006, respectivamente.

Em 15-02-2006, a direção do Externato São Paulo encaminha, via Diretoria de Ensino recurso especial ao Conselho Estadual de Educação.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE n° 11/96.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8° da citada legislação quando houver fatos indicativos de:

·  descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

·  atitudes discriminatórias contra o aluno;

·  inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

● evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

O seu Artigo 1° reza:

“O resultado final da avaliação feita pela Escola, de acordo com seu regimento, deve refletir o desempenho global do aluno durante o período letivo, no conjunto dos componentes curriculares cursados, com preponderância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos obtidos durante o período letivo sobre os da prova final, caso esta seja exigida, considerando as características individuais do aluno e indicando sua possibilidade de prosseguimento de estudos.

(...)

§ 2° - Após cada avaliação periódica, o professor responsável registrará, em ficha individual, de conteúdo equivalente ao do modelo anexo, as dificuldades observadas de aprendizagem bem como as recomendações aos próprios alunos, aos pais e outras providências a serem tomadas.”

(...)

No presente caso, a Comissão de Supervisores de Ensino, interferiu na decisão tomada pela escola, uma vez que constatou e apontou o não cumprimento de aspectos previstos na Deliberação supracitada.

Por meio de contato telefônico foi obtida a informação, que a aluna em tela foi transferida para outra instituição escolar, neste ano letivo de 2006.

2. CONCLUSÃO

Indefere-se o recurso interposto pelo Externato São Paulo, mantendo-se a decisão tomada pela Comissão de Supervisores de Ensino e acolhida pela Dirigente da Diretoria de Ensino da Região Norte 2.

Envie-se cópia deste Parecer ao interessado e à Diretoria de Ensino da Região Norte 2.

São Paulo, 10 de maio de 2006.

a) Cons. Hubert Alquéres

                Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 17 de maio de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de maio de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 

Publicado no DOE em 30/5/06                         Seção I                       Página 33







[image: image2.wmf]_1129616474.doc


�












_1139740697.doc


�












